A NOVA GESTÃO PÚBLICA E AS REPERCUSSOES NA GESTÃO ESCOLAR
RESUMO
Este estudo versa sobre a Nova Gestão Pública e seus efeitos na gestão da escola. Nesse sentido, faz-se uma abordagem teórica acerca dos desdobramentos no âmbito da gestão, no que diz respeito ao processo de responsabilização e gerencialismo. Realizou-se um estudo teórico para fundamentar as abordagens e como referencial teórico e metodológico optamos pelo materialismo histórico-dialético. Os resultados parciais obtidos até o momento, indicam que perpassa pelo contexto de redefinição do papel do Estado, o âmbito econômico e neoliberal, no qual trouxe mudanças nas formas de governança, e também no modo da gestão escolar.
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ABSTRACT
This study deals with the New Public Management and its effects on school management. In this sense, a theoretical approach is made about the developments in the scope of management, with regard to the process of accountability and managerialism. A theoretical study was carried out to support the approaches and as a theoretical and methodological reference we opted for historical-dialectical materialism. The partial results obtained so far indicate that it permeates the context of redefining the role of the State, the economic and neoliberal scope, in which it brought changes in the forms of governance, and also in the way of school management.
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1   INTRODUÇÃO
Novos marcos conceituais vêm se consolidando na direção de fortalecer modelos de gestão de caráter gerencial. Princípios e diretrizes que vinham sendo construídos no campo da gestão da produção no setor privado, vão sendo, crescentemente, incorporados nos modos de se pensar e realizar a gestão pública. Planejamento estratégico, eficiência e eficácia, controle social, responsabilização, vão se constituindo em pilares orientadores dessa nova gestão pública. 
Conforme Souza (2009), estudos de caráter cientifico no campo da educação ou de acontecimentos desse fenômeno social, geralmente são caracterizados por sua transitoriedade, por sua dinamicidade permanente, de acordo em que seu objeto apresenta um caráter diferenciado, desafiador, caracterizado pelo fazer social, contextualizado pelas disputas de cunho ideológicos, políticos, conflitantes e objeto de acirramentos no âmbito de determinados grupos culturais e entre esses grupos num determinado tipo de sociedade. Sabedor disso, desponta o presente estudo bibliográfico, com uma perspectiva dialética, com uma ótica norteada para a percepção dos meandros existentes entre a Nova Gestão Pública (NGP) e seus rebatimentos no seio da gestão escolar na contemporaneidade, enfatizando que a discussão dessa temática é extremamente importante para a área da educação. 
É de conhecimento dos que ocupam a escola, gestores, professores e alunos, que esse espaço tem apresentado novas especificidades, novas demandas e direcionamentos diversos, sejam de cunho burocrático-técnico ou voltado diretamente à sua prática rotineira, modelo de avaliação, dentre outras. Torna-se imperioso ressaltar que todas essas mudanças tem liames diretos com os destinos da sociedade e seus formatos de governança, do curso da política, educação e cultura. 
Nesse ponto de vista, evidenciamos a Nova Gestão Pública, que se trata de um novo modelo de gestão e administração da coisa pública, com viés empresarial e gerencial. Nesse sentido, a mais expressiva alteração no modelo de Estado, é sem dúvida, sua recomposição em um projeto mais equiparado com o mercado, mais identificado com o universo dos negócios, que nós denominamos mais profusamente de ‘NGP’ (DALE, 2014, p.1110). 
A NGP tem sua meta e indicadores pautada no apanágio do neoliberalismo, cujos elementos principais são: precarização, eficácia, eficiência, resultados, metas e prestação de contas (accountability). Desta forma, conforme Machado e Farsarella (2020, p.374), “[...] a NGP é a consequência de um sistema de alastramento dos ideais neoliberais mundo afora, é esclarecido no sentido de aperfeiçoamento da governança social [..]”, ligada diretamente à eficácia da gestão. A NGP tem por base o princípio gerencial que ao longo dos tempos vem se concretizando e inserindo disputas, “[...] contradições e desafios no construto de novos mecanismos e relações democráticas na educação[...]” (OLIVEIRA, 2010, p.2). Os argumentos associados à NGP, adquirem a cada dia, mais espaço na educação, baseado na concepção de que o privado é o modelo de referência em termos de qualidade total para a escola. 
A NGP tem suas origens na Europa e suas ingerências advém da reforma dos anos 1980, com corolários diretos na gestão escolar, contudo sua propagação em escala global acontece a partir dos anos 1990. No Brasil, este novo arranjo vindo de fora começou a expandir com bastante corroboração. “[...] A partir daí passou-se a experienciar tais padrões de gestão gerencial em muitas instituições brasileiras, particularmente as de natureza educacional [...]” (BALL, 2011, p. 210). 
Ora com roupagem diferente, revestida de outras nomenclaturas afins, a NGP é esse novo conceito na forma de gerir com referencial no monitoramento e avaliação das políticas educacionais. Desta forma, as agendas globais tem se curvado às suas recomendações, baseadas nos preceitos do Estado, da governança, da privatização dos bens e serviços, das parcerias público-privadas e na busca da máxima eficiência. É um projeto de reformas do setor público que prioriza remodelar a administração. Possui um viés neoliberal para a gestão pública, ou seja, segue a prescrição do planejamento privado para o cenário estatal. É uma forma de organizar e conceber a gestão das escolas, “[...] ao instalar conceitos de qualidade total, eficiência e performance nos procedimentos da política educacional [...]” (YELICICH, 2017, p.15). Esses ditames sociais tem exercido forte influência na educação, especificamente o reduto escolar e a função da gestão.
2    NGP: algumas considerações em volta da gestão escolar
A conjuntura tem sido marcada por vários desafios e outras reivindicações sociais, a exemplo das mudanças político-administrativas, as inovações tecnológicas, os modelos de governança na forma de efetivar as políticas educacionais, assim como na gestão dos espaços escolares. Desta forma, torna-se evidente um aumento da defesa em prol do mercado e das parcerias público-privadas nas instituições públicas, das quais são inúmeras as consequências para os setores em que a premissa até então era de cunho burocrático e menos flexível. 
Com o incremento do arrojo mercadológico e o fundamento empresarial, surgiu uma nova dinâmica operacional, consoante uma maior liberdade de escolha e da oferta, da responsabilização profissional, hiper valorização meritocrática e uma maior continuidade nas avaliações das instituições públicas. Essa distinção emana do receituário do gerencialismo com uma tendência a propagar a otimização da máquina estatal, redução de custos e métricas de desempenho, cujos impactos reverberam-se na educação e na escola. É necessário evidenciar que essas demandas não são frutos de idos tão distantes, surgiram a partir dos anos 1990 e encontrou na educação um terreno fértil de ação e abrangência. 

Oliveira (2019), destaca que as rotinas gerenciais se exprimem, principalmente na responsabilização dos gestores/diretores escolares, pelas decorrências da avaliação externa, no estímulo aos contratos que visam parcerias público-privadas, dentre outros, como maneira modernizada de efetuar a tão sonhada melhoria da qualidade do ensino público, no intuito de contribuir para o aumento da eficiência na escola, ou seja, alcançando o resultado máximo, empregando o mínimo em recursos. Nessa ótica, os processos reformistas dos anos de 1990 que aconteceram no Brasil, que se basearam nos alicerces da NGP, com o discurso da racionalização da gestão pública, “[...] colaboraram para a redução da elaboração de direito e da idealização de público que nos anos de 1980 dirigiu o processo constituinte brasileiro [...]” (OLIVEIRA, 2015, p.630). 

Diante desse quadro, Costa (2009), pontua alguns dos efeitos e desdobramentos desse raciocínio no âmbito da educação e no chão da escola, dede o princípio gerencial, a cultura do empreendedorismo, competitividade, sociedade do conhecimento, proatividade. 

Ainda segundo o autor,
É nesse aspecto que tem se propagado de maneira surpreendente, por sua amplitude e poder de convencimento, um novo discurso nos espaços educativos, que visa fazer dos sujeitos-microempresas, verdadeiros empreendedores. Os mesmos são rotulados pelos seguintes adjetivos: inovadores, proativos, agentes de mudança, flexíveis etc (COSTA, 2009. p. 181).
A inclusão do empreendedorismo no currículo das escolas, também é consequência desse modelo gerencial. Visa, acima de tudo, divulgar a política empreendedora, o sucesso do empreendedor na escola, integrando projetos sociais e assistenciais com forte ligação com as escolas, com a educação, associando a tudo o que seria importante para o sucesso dos sujeitos em particular, mas também para o desenvolvimento sustentável, o progresso e o bem-estar da de toda sociedade. Portanto, é necessário entender que a maioria dessas demandas aterrissam no contexto das escolas, na maioria das vezes, sem haver nenhum tipo de questionamento e vão se solidificando, sempre levadas ao cerne da ação, como justificativa aos interesses do capital. 

Marques et al (2019), ratifica que o ideal gerencial, com base na NGP se identifica a partir desconcentração organizacional, transparência e profissionalização. E todas essas questões reverberam de forma direta nas instituições escolares, pois as mesmas também são ambientes dessa nova governança. Machado e Farsarella (2020), reconhecem que a NGP introduziu a democratização dos processos organizacionais, a descentralização, maior autonomia à gestão das escolas, objetivou-se dar obter maior visibilidade e transparência na gestão e condução da coisa pública. Com o objetivo maior de repassar para o âmbito público os princípios de eficácia, eficiência, meritocracia, racionalidade, relacionados à logicidade da empresa privada e capitalista, que não deixam de ser fundamentos importantes, desse que se leve em consideração que a educação não é uma empresa manufatureira de produtos ou serviços, mas tem como objetivo primordial formar cidadãos críticos e emancipados. 

De forma específica sobre a NGP e seus reflexos na educação, observamos que tem maior ingerência na esfera da gestão escolar. A instituição escolar passa a ter então, novas demandas e reaparece como propagadora de uma cultura global. Além disso, como resultado dessas interferências, as escolas começaram a passar por avaliações de grande escala e o parâmetro base dessas análises é a qualidade total em relação aos seus processos. Como desta- cam Botler e Silva (2019) é de suma importância, dimensionar e repensar as repercussões que tais avaliações causam na gestão e na rotina escolar. 

Para Verger e Normand (2015), nos últimos tempos, a NGP tem invadido com bastante profundidade a agenda educativa global, por ser esta uma área com destacado rendimento orçamentário. Acrescentam também, que onde foi adotada, a NGP mudou de forma drástica a maneira como se desenvolve a governança das instituições escolares, já que conceitos como a accountability, a liberdade de escolha escolar e processos baseados em resultados tem impactado de sobremaneira em como se proveem, regulam-se e financiam-se os serviços educacionais. Nessa ótica, novos requisitos passam a integrar o contexto educacional em diferentes continentes e países e as práticas locais também são fortemente impactadas, de tal forma que fomos mergulhados nesse novo cenário mundial. Assim, a reestruturação da governança no plano educacional tornou-se uma prática em dimensões universais. 

Nos anos mais recentes, a gestão tem sido um elemento chave, tanto no arcabouço político, quanto na remodelagem cultural na seara pública de vários países. Tem sido a principal forma, pelo meio do qual se tem recomposto a cultura organizacional e o arcabouço do serviço público. Ao realizar isso, inserem-se novas orientações, reconfiguram-se vínculos de poder existentes e impacta onde e como as alternativas sobre as políticas sociais são executadas. 

A gestão significa a inserção de um paradigma moderno de poder na esfera pública, é uma pujança transformadora. Ela exerce um papel imperativo na deterioração dos processos ético-profissionais nas instituições escolares e a sua alteração por regimes gerencias competitivos. “[...] Enquanto os mercados operam de fora para dentro, a gestão se configura de dentro para fora e essa gestão das novas pedagogias incorpóreas, gestam um ambiente com mais poder de controle sobre aquilo que é administrado [...]” (BALL, 2001, p.130). 

Na contemporaneidade, a prática da gestão escolar brasileira retrata um equilíbrio inepto entre o deslocamento dos métodos, técnicas e conceitos da gestão empresarial para o âmbito das escolas, no intuito de adaptar-se ao novo padrão de gestão pública, e a inevitabilidade de sobrepujamento destes mesmos conceitos por “[...] intermédio da constatação de que a educação é ato político, social e democrático, assim se regulamenta como política pública no ambiente concreto da escola [...]” (MACHADO; FARSARELLA, 2020, p. 379). 

Descortinamos o contexto do novo ideal da gestão (da excelência e qualidade) e perante as modernas configurações de controle, cabem aos gestores as exigências de atender as conveniências do capital, cobrar e executar as imposições vindas de cima para baixo. Através da disseminação da cultura gerencial, os gestores investigam normalizar, instrumentalizar e delinear os procedimentos dos sujeitos de maneira a conseguirem os resultados que elas pleiteiam como desejáveis. As incumbências da gestão são transferidas e as iniciativas e a resolutividade de problemas são hiper valorizadas. Novos modelos de vigilância e auto controle são postas em prática, como por exemplo processos de avaliação, definição de objetivos e mensuração de resultados. Neste sentido,
[...] a eficácia da gestão é atrelada, assim, aos exames de larga escala, em que o bom resultado do desempenho dos alunos passa a ser referência para a avaliação das escolas, sem se considerar a regionalidade e as especificidades de cada escola e de seu entorno (MACHADO;  FARSARELLA, 2020, p. 383).
Está posto um redesenho da gestão escolar e este vem sido marcado e definido pela dimensão da NGP. Desta forma, os gestores escolares se transformaram nos principais responsáveis pela garantia, manutenção e evolução dos bons resultados e índices de eficiência na escola. E a transformações na condução do trabalho da escola proporciona uma nova regulação e os gestores tem que cumprir nos moldes as determinações que adentram às unidades escolares. “[...] A exigência permanente por incremento, atrelada às metas e indicadores, atrelados aos índices de competências, é outra premissa que representa o perfil do novo gestor escolar em meios às prescrições impostas pela NGP [...]”. (OLIVEIRA; DUARTE, 2017, p. 710).
Machado e Farsarella, 2020, p. 386, enfatizam que as condições impostas aos novos gestores escolares para o desempenho da função não representam as inúmeras atribuições que lhes são conferidas. A gestão, para afora do atendimento aos requisitos legais, precisa estar vigilante às formas de trabalhar, interagir, e de repensar praticas educativas junto à comunidade escolar. A conduta dos gestores escolares exerce forte influência nesse debate.
Segundo Oliveira (2015), foram inseridos instrumentos de gestão e de organização escolar que contribuíram com o perecimento das condições da carreira, da remuneração e das condições de trabalho, lidando sob condições estruturais fragilizadas das instituições escolares, instrumentos esses que se encaminham no sentido de intensificar a flexibilização e precarização do trabalho nas escolas. 

O diretor se transformou então, um gerente de organizações, que deve sentir-se “[...] preocupado com a gestão dos recursos materiais, financeiros, humanos etc. com a eficiência no alcance dos resultados e das metas e com o cumprimento da missão e visão organizacional [...]”. (BARROSO, 2011, p.85). Nem que para isso precisem ter dupla ou tripla jornada e contem com pouco recurso. Isso vem acarretando em promoções aceleradas de servidores mobilizados e também a segregação daqueles que moderam seus investimentos ou perdem em eficiência. “[...] As gestões escolares são impactadas diretamente por essas influências e interpretam tais políticas com visões distintas [...]” (OLIVEIRA; DUARTE, 2017, p.135). 

A cultura da performance é outra característica que advém dos efeitos da NGP e tem atingido diretamente a gestão escolar. A performatividade é uma cultura, uma tecnologia e uma forma de regulação. Refere-se também a um sistema em que tudo tem que operar e se efetivar de forma eficiente, com inflexibilidade perceptível do mau desempenho em relação a uma determinada atividade. (stoer). É uma preocupação para classificar, induzindo a escolhas e julgamentos em “[...] relação às ações no tocante a eficácia e olhar profundo em relação ao senso de auto avaliação, ficando em segundo plano os valores e crenças pelo rendimento e performance [...]” (BALL, 2001, p.110).
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Conforme destaca Veiga-Neto (2011), O neoliberalismo é mais uma das novas estratégias que também faz parte de um mecanismo de consenso de uma grande parte da nova direita e também das classe dominantes no Brasil, promovidas através da capilaridade e da diversidade das distintas redes de organizações liberais, são mais do que novas roupagens que servem de abrigos às velhas propostas e que, infelizmente tem sido bem sucedidas na consumação de ações coletivas no âmbito das políticas educacionais. 

Sob esse foco de análise, Dardot e Laval analisam o neoliberalismo como uma moderna governabilidade, que comanda, de uma nova forma, as instituições e a conduta dos sujeitos conforme um “[...] sistema de normas que ampliou seu exercício de forma global, ampliando a logicidade do capital a todas relações na sociedade e todas as esferas da vida [...]” (DARDOT; LAVAL, 2016, p.7). Entendemos que a definição de governabilidade neoliberal no entendimento desses autores, é útil para entendermos a atuação do neoliberalismo em foco, cuja atuação tem influenciado, dente outros aspectos, a percepção social do modelo de gestão aplicado às instituições. 

Um ponto importante destacado por Brown é que essa nova prescrição normativa se dá em nome das massas de manobra conectadas à liberdade dos sujeitos na nova ordem capitalista e no seio da democracia liberal. “[...] Em suma, ela governa através da liberdade e trabalha nas margens, segundo as quais os sujeitos atuam, insinuando que eles próprios se conformam a ela [...]” (BROWN, 2019, p.122-123). O conteúdo genérico dessa prescrição tem como pano de fundo a “[...] generalização da concorrência como padrão de conduta e da corporação empresarial como forma de subjetivação [...]” (DARDOT; LAVAL, 2016, p.17). 

Concomitante à perspectiva da regulação, a NGP estava baseada, também, no princípio de accountability. A accountability teve origem na Inglaterra e nos Estados Unidos e tem sido traduzida no Brasil sob a ótica de responsabilização. A utilização dessa concepção vem se desenvolvendo, desde os anos de 1990, e se consolida na condução das políticas públicas em geral e no campo da educação em particular. A accountability é, pois, sinônimo de responsabilização e prestação de contas e está associada às abordagens e perspectivas das políticas gerenciais. Seu “[...] significado indica frequentemente uma forma hierárquico-burocrática ou tecnocrática e gerencialista de prestação de contas [...]” (AFONSO, 2012, p. 37).
No campo educacional, a accountability pode ser caracterizada como uma transferência de responsabilidade da manutenção das escolas, por meio da captação de recursos financeiros pelos próprios responsáveis e não mais dependendo do subsídio governamental, bem como a sua concorrência no mercado estabelecida pelas avaliações em larga escala e, consequentemente, o seu “ranqueamento.” A escola é cada vez mais responsabilizada pelo seu sucesso ou seu fracasso, uma vez que os governos consideram os recursos disponibilizados suficientes para que progridam e se desenvolvam. 

Outro componente da NGP, com raízes nas empresas privadas, é o planejamento estratégico, como forma de garantir maior eficiência, eficácia e controle no alcance dos resultados esperados. O planejamento estratégico se expandiu na segunda metade do século XX e passou a ser fortemente utilizado na área de administração e gestão de empresas, no âmbito dos grupos e instituições privadas. O planejamento estratégico, conforme Parente Filho (2001), é um processo gerencial que possibilita ao executivo estabelecer o rumo a ser seguido pela empresa, com vistas a obter um nível de otimização na relação da empresa com o seu ambiente. A aplicação do Planejamento Estratégico no campo educacional se deu como uma tentativa de introduzir mudanças organizacionais e gerenciais capazes de provocar melhorias. No entanto, seu caráter burocrático tem conduzido a processos de organização da prática educativa que não contribui para se alcançar avanços substantivos na qualidade da educação.
4     CONSIDERAÇÕES PARCIAIS
A produção desse estudo foi muito recompensante e nos permitiu conceber conexões modernas e diálogos com as práticas construídas no ambiente acadêmico. Trouxe um maior entendimento a respeito da conjuntura educacional brasileira e seus liames com as novas maneiras de mover e gerir a máquina pública e seus rebatimentos na escola, de forma mais específica no plano da gestão. O que observamos é permutação do modelo burocrático de gerenciamento público pela administração pública gerencial. Ao pesquisar sobre as questões expostas, notamos o quanto nos engrandeceu em nível teórico de entendimento e articulação o objeto de pesquisa que nos objetivamos a elaborar. 

Com a escrita desse artigo, foi possível constatar as mudanças na forma de gerir a coisa pública que se deslocou de um ambiente burocrático e técnico para uma orientação gerencial e política, cuja conveniência de responder às perspectivas do capital tem impactado diretamente no modelo de gestão da escola, na maneira de agir, gerir e representar. Esta alteração no desempenho da gestão escolar tem sido estabelecida pela inserção da NGP em meio a esta racionalidade. As entidades do setor público se transformaram parte de uma grande fábula ideológica e de estratégia corporativa da cultura organizacional, ligada aos ditames da NGP. A lógica performática e mercadológica tem incurso de diferentes formas nas relações profissionais e interpessoais e no ambiente da gestão, culminando com vínculos profissionais cada vez mais individualizados. 

Toda essa reestruturação da gestão no contexto escolar, a partir do padrão gerencial, tem trazido profundas alterações na forma de planejar, organizar e controlar a performance do trabalhador. O trabalho é agora é executado por um servidor altamente flexível, portador de informação e gestão, subordinado ao cumprimento de metas, mecanismos de controle e indicadores. “[...] Os trabalhadores, desta forma, permutam uma maneira de conformidade cara a cara, por outro modelo, o eletrônico, isso graças aos recursos de informação e tecnológicos disponíveis [...] (VEIGA-NETO, 2011, p.85). 
Segundo Machado e Falsarella (2020), ainda observamos dificuldades na organização, planejamento e controle na gestão escolar dentro deste padrão da NGP, o que é exposto por grande parte da literatura acadêmica sobre o tema, o que nos fortalece a prosseguir e saber que estamos no caminho certo, tanto no prosseguimento do debate sobre a temática em questão, quanto no que diz respeito às perspectivas de futuro e convivência com os atuais desafios. Esperamos que os esclarecimentos feitos possam contribuir na compreensão da temática e de sua aplicabilidade no contexto das políticas educacionais, a fim de avançarmos nos debates e produções científicas.
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